PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução do Conselho do Governo n.º 75/2006 de 29 de Junho de 2006
Considerando que na Fajã de S. João, na ilha de São Jorge, há dois núcleos populacionais ligados por uma estrada marginal com cerca de 200m de comprimento, a qual é suportada e protegida da acção do mar por um muro de pedra argamassada, bordejado por uma praia de calhau rolado que se estende ao longo de quase toda a fajã;

Considerando que, quando da ocorrência de temporais, o mar projecta contra o muro o burgau da praia provocando o desgaste das pedras que constituem a alvenaria e, principalmente, a argamassa que fecha as juntas entre blocos;

Considerando que o desaparecimento da argamassa e, também, a infra-escavação associada à erosão da praia, provoca a remoção de blocos da base do muro e a fuga do material de aterro do tardoz;

Considerando que durante este Inverno, na extremidade de montante do muro, ocorreu a abertura de duas locas na base do muro que provocaram, em Abril deste ano, o aparecimento de duas fracturas na estrutura do muro que fazem temer que possa vir a ocorrer a sua ruína;

A Secretaria Regional do Ambiente e do Mar, através da Direcção Regional do Ordenamento do Território e dos Recursos Hídricos, tendo em vista estabilizar o muro nesta zona, evitar a necessidade de trabalhos constantes de manutenção e reforçar a estrutura de forma a torná-la resistente à erosão a que a praia está sujeita, pretende mandar construir um conjunto de obras de protecção costeira;

Nos termos das alíneas b) e z) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Conselho do Governo resolve:

1. Autorizar a abertura de um concurso público para adjudicação da empreitada de “Protecção e Reforço do Muro da Estrada Marginal da Fajã de S. João (Ilha de São Jorge)”, com o preço base de 1.200.000,00€ e com o prazo de execução de oito meses, nos termos do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 47.º e nos n.ºs 1 e 3, alínea b), do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março e na alínea e) do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 3/2006/A, de 16 de Janeiro.

2. Delegar, na Secretária Regional do Ambiente e do Mar, competências para autorizar a correspondente despesa, bem como aprovar a minuta do contrato a celebrar e nele outorgar em representação da Região e ainda para praticar todos os demais actos que, nos termos da lei, sejam cometidos à entidade adjudicante, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2006/A, de 16 de Março, conjugado com o disposto no n.º 2 do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 3/2006/A, de 16 de Janeiro e dos artigos 35.º e 36.º do Código de Procedimento Administrativo e ainda dos artigos 4.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho. 

3. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Velas – São Jorge, em 13 de Junho de 2006. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
